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Ministro Ricardo Lewandowski é eleito presidente do STF 
 
Na sessão plenária desta quarta-feira (13), o ministro Ricardo Lewandowski foi eleito, por 9 votos a 1, o 
novo presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), para o biênio 2014-2016. A vice-presidente será a 
ministra Cármen Lúcia. 
 
"Comprometo-me desde logo a honrar as tradições mais do que seculares do Supremo Tribunal Federal e 
também cumprir e fazer respeitar a consagrada liturgia desta Casa de Justiça", afirmou o ministro 
Lewandowski. 
 
Biografia 
 
O presidente eleito do Supremo Tribunal Federal Enrique Ricardo Lewandowski, nasceu em 11/05/48, na 
cidade do Rio de Janeiro – RJ. É casado com Yara de Abreu Lewandowski, com quem tem os filhos 
Ricardo, Livia e Enrique. 
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Formou-se em Ciências Políticas e Sociais pela Escola de Sociologia e Política de São Paulo (1971). 
Bacharelou-se também em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Direito de São Bernardo do 
Campo (1973). 
 
É mestre (1980), doutor (1982) e livre-docente em Direito do Estado pela Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo (1994). Nos Estados Unidos obteve o título de Master of Arts, na área de 
Relações Internacionais, pela Fletcher School of Law and Diplomacy, da Tufts University, administrada em 
cooperação com a Harvard University (1981). 
 
Atualmente é professor titular de Teoria Geral do Estado da Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo, depois de ser aprovado em concurso público de provas e títulos (2003). Leciona na instituição há 
mais de três décadas, após ingressar como docente voluntário (1978), tendo galgado todos os postos da 
carreira acadêmica. Chefiou o Departamento de Direito do Estado (2004 a 2006) e coordenou o Curso de 
Mestrado em Direito Humanos daquela Faculdade (2005 a 2006). 
 
Exerceu a advocacia (1974 a 1990), tendo sido conselheiro da Ordem dos Advogados - Seção de São 
Paulo (1989 a 1990). Ocupou os cargos de secretário de Governo e de Assuntos Jurídicos de São Bernardo 
do Campo (1984 a 1988) e também de presidente da Empresa Metropolitana de Planejamento da Grande 
São Paulo S/A - EMPLASA (1988 a 1989). 
 
Ingressou na magistratura como Juiz do Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, pelo Quinto 
Constitucional da classe dos advogados (1990 a 1997). Foi promovido a desembargador do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, por merecimento, onde integrou, sucessivamente, a Seção de Direito 
Privado, a Seção de Direito Público e o Órgão Especial (1997 a 2006). Foi vice-presidente da Associação 
dos Magistrados Brasileiros (1993 a 1995). 
 
É ministro do Supremo Tribunal Federal, nomeado pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2006 a 2014). 
Como vice-presidente (2012 a 2014), exerce atualmente a Presidência interina do STF. Foi ministro 
substituto e depois efetivo do Tribunal Superior Eleitoral (2006 a 2012), exerceu ainda a Presidência da 
Corte (2010 a 2012), tendo coordenado as últimas eleições gerais (2010), nas quais defendeu a 
constitucionalidade da Lei da Ficha Limpa. 
 
Escreveu, dentre outros, os livros: Proteção dos Direitos Humanos na Ordem Interna e Internacional; 
Pressupostos Materiais e Formais da Intervenção Federal no Brasil; Globalização, Regionalização e 
Soberania, além de inúmeros artigos e estudos científicos publicados em revistas acadêmicas no Brasil e no 
exterior. 
Entre os vários títulos de cidadania e condecorações que recebeu, destacam-se a Medalha da Ordem do 
Mérito Naval, a Medalha da Ordem do Mérito Militar, a Medalha da Ordem do Mérito Aeronáutico e a 
Medalha da Ordem de Rio Branco. 
 
Dentre os processos que relatou destacam-se os seguintes: Cotas raciais no ensino público (ADPF 186 e 
RE 597.285), nos quais a Suprema Corte decidiu pela constitucionalidade do sistema de reserva de vagas 
nas universidades públicas com base em critério étnico-racial, bem como para estudantes egressos do 
ensino público; Proibição do Nepotismo (RE 579.951), em que o STF decidiu que a contratação de parentes 
de autoridades para ocuparem cargos públicos viola a Constituição Federal, editando, em seguida, por 
proposta do ministro Ricardo Lewandowski, a Súmula Vinculante nº 13, que proíbe o nepotismo em 
qualquer dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios; Liberdade de Manifestação na 
Praça dos Três Poderes (ADI 1.969), na qual o Supremo declarou a inconstitucionalidade de um Decreto do 
Distrito Federal que proibia a realização de manifestação pública na Praça dos Três Poderes, Esplanada 
dos Ministérios e Praça do Buriti. 
 
Leia mais... 

 
 

2ª Turma anula processo de militar que produziu prova contra si 
 
Por unanimidade, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu anular o processo de um 
soldado do Exército que não foi advertido de seu direito de permanecer em silêncio e produziu prova contra 
si ao depor como testemunha em um caso de furto. A decisão ocorreu no julgamento do Recurso Ordinário 
em Habeas Corpus (RHC) 122279, de relatoria do ministro Gilmar Mendes. De acordo com os ministros, a 
denúncia apresentada se baseou apenas na confissão, e o STF entende que a falta de advertência quanto 
ao direito ao silêncio torna ilícita prova produzida contra si mesmo. 
 
No caso que ocorreu dentro de um batalhão do Exército no Rio de Janeiro, o soldado furtou o celular de um 
colega. Após a instauração do inquérito policial, as testemunhas foram inquiridas e, durante seu 
depoimento, o soldado decidiu confessar o furto. Em seguida, o Ministério Público Militar apresentou 
denúncia contra o soldado com base no artigo 240 do Código Militar. O Superior Tribunal Militar (STM) 
recebeu a denúncia e, em seguida, a defesa tentou anular o processo sob o argumento de que o soldado foi 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=272770


ouvido na condição de testemunha, tendo confessado o crime sem ser advertido do seu direito de 
permanecer calado. O STM negou o pedido e, por essa razão, a defesa recorreu ao Supremo. 
 
Voto do relator 
 
Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes destacou que está estabelecido na Constituição Federal de 1988 o 
direito do acusado de permanecer em silêncio para não produzir provas contra si mesmo (artigo 5º, inciso 
63). Ele citou diversos precedentes firmados pelo STF no sentido de que “do direito ao silêncio 
constitucionalmente reconhecido decorre a prerrogativa processual de o acusado negar, ainda que 
falsamente, a prática da infração”. 
 
Ainda de acordo com o relator, “o direito à informação oportuna da faculdade de permanecer calado tem por 
escopo assegurar ao acusado a escolha entre permanecer em silêncio e a intervenção ativa”, disse o 
ministro ao afirmar que o acusado deve ser alertado sobre seu direito de permanecer em silêncio. 
 
“Não há dúvida, porém, de que a falta de advertência quanto ao direito do silêncio, como já acentuou o 
Supremo, torna ilícita a prova que, contra si mesmo, forneça o indiciado ou acusado no interrogatório formal 
e, com mais razão, em conversa informal gravada, clandestinamente ou não”, disse o relator. 
 
Para o ministro, a defesa do soldado tem razão, uma vez que a denúncia apoiou-se unicamente na 
confissão. “Essa confissão é inválida, pois o soldado foi ouvido na condição de testemunha e, portanto, tal 
declaração não tem valor por não ter sido precedida da advertência quanto ao direito de permanecer 
calado”, enfatizou. 
 
Para o ministro Celso de Mello, “esse é um caso de magna importância, na medida em que se reafirmam 
determinadas prerrogativas básicas que assistem a qualquer pessoa sujeita ou não à custódia do Estado”. 
Segundo ele, “a Constituição é muito clara nesse sentido e, embora se refira a pessoa presa, a doutrina se 
estende também a pessoas que estão soltas”. 
 
Segundo afirmou o decano, o acusado “têm o direito de permanecer em silêncio e não está obrigado a 
responder qualquer pergunta que lhe seja formulada”. O ministro Celso de Mello citou como exemplo a 
Constituição do Japão. Promulgada em 1946, a Carta japonesa estabelece que “nenhuma pessoa será 
condenada ou punida em casos onde a única prova contra si seja sua própria confissão”. Essa medida, 
segundo ele, “inibe práticas ilícitas que, lamentavelmente, são cometidas em determinados locais com o 
objetivo de constranger alguém a confessar”. 
 
Processo: RHC. 122279 
Leia mais... 
 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*   
 

 
Falsa declaração de pobreza no processo não configura crime 
 
A apresentação de declaração de pobreza com informações falsas para obtenção de assistência judiciária 
gratuita não caracteriza crime de falsidade ideológica ou de uso de documento falso.  
 
Com esse entendimento, a Sexta Turma trancou ação penal movida contra um homem denunciado como 
incurso nas sanções do artigo 304, caput, do Código Penal, por apresentar declaração falsa de 
hipossuficiência.  
 
O caso aconteceu em Mato Grosso do Sul. A impugnação da declaração de pobreza foi feita pela parte 
contrária e julgada procedente diante da grande quantidade de bens existentes em nome do acusado. 
Apresentada a denúncia, ele impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça do estado, que denegou a 
ordem.  
 
No STJ, a defesa sustentou falta de justa causa para o início da ação penal, alegando que a mera 
declaração de hipossuficiência com o intuito de obter a Justiça gratuita não é considerada conduta típica.  
 
A desembargadora convocada Marilza Maynard, relatora, votou pelo trancamento da ação penal. Segundo 
ela, as consequências da falsa declaração de pobreza estão previstas no artigo 4º da Lei 1.060/50, que 
estabelece multa de dez vezes o valor das custas.  
 
“A mera declaração falsa do estado de hipossuficiência, devidamente impugnada pela parte contrária – e 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=272729
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cuja falsidade foi reconhecida pelo juízo de primeiro grau –, merece ser punida tão somente com a pena de 
pagamento até o décuplo das custas judiciais, nos termos previstos em lei”, concluiu a relatora.  
 
A decisão foi acompanhada de forma unânime pelos ministros da Sexta Turma. 
 
Processo: HC 261074 
Leia mais... 
 
 
Alimentos são devidos até a citação na ação de exoneração julgada procedente 
 
A Terceira concedeu habeas corpus para revogar a prisão decretada contra um pai em processo sobre 
pensão alimentícia. A filha cobrava o pagamento de pensões supostamente em atraso, referentes aos 
meses decorridos entre a citação na ação de exoneração de alimentos – julgada procedente – e o trânsito 
em julgado da respectiva decisão.  
 
O recurso chegou ao STJ depois que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais manteve o decreto de prisão. A 
filha pleiteava o pagamento de pensões no valor de um salário mínimo e meio por mês. O pai alegava que a 
execução não contava com título líquido e certo, já que foi ajuizada ação de exoneração de alimentos, ao 
final julgada procedente. 
 
O pai comprovou que os alimentos foram quitados até ele ser citado na ação de exoneração e disse que 
não devia mais nada. Ele invocou o artigo 13 da Lei 5.748/68, segundo o qual os alimentos fixados, tendo 
sido majorados ou diminuídos, retroagem à data da citação. 
 
O relator, ministro João Otávio de Noronha, confirmou o entendimento de que a decisão de procedência na 
ação de exoneração de alimentos – bem como a majoração ou a redução do valor – retroage à data da 
citação. Assim, é ilegal a prisão decretada em decorrência do não pagamento de alimentos entre a citação e 
o trânsito em julgado da decisão que exonerou o alimentante. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
 
Quarta Turma admite realização de exame de DNA pela técnica da reconstrução 
 
A Quarta Turma deu provimento a recurso especial de suposto filho de pai falecido para que seja realizado 
novo exame de DNA pelo estudo dos descendentes, ascendentes e irmãos, de acordo com a melhor técnica 
de apuração a ser definida na primeira instância. 
 
Embora o exame realizado com os restos mortais do suposto pai tenha sido inconclusivo, o juízo de primeiro 
grau considerou prova testemunhal para reconhecer que o falecido era mesmo pai do autor da ação de 
investigação de paternidade, menor representado por sua guardiã. 
 
Na oportunidade, o magistrado fixou pensão alimentícia em seis salários mínimos. O Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso do Sul negou o pedido de conversão do julgamento em diligência e manteve a sentença, 
apesar do alerta do perito sobre outras formas indiretas de realização do exame técnico – que foi requerido 
por diversas vezes pela filha do falecido e pela guardiã do menor. 
 
No recurso para o STJ, a filha pediu que fosse feito novo exame pericial entre a mãe, o menor e ela, ou 
ainda entre a mãe, o menor e os irmãos do seu pai. 
Sustentou que o tribunal de origem violou seu direito de defesa quando indeferiu a realização de nova 
perícia, visto que ela atendeu ao pedido do perito e que os irmãos se colocaram à disposição para fazer o 
exame. Alegou que o STJ, em diversos precedentes, já admitiu a conversão de julgamento em diligência 
para complementação da instrução probatória. 
 
“Parece clara a necessidade de se tentar realizar o novo exame de DNA”, afirmou o ministro Luis Felipe 
Salomão, relator do recurso especial. “É sabido que, pela ação de investigação de paternidade, o autor 
almeja o reconhecimento filiatório, perfilhando situação de parentesco com todos os seus consectários 
pessoais e patrimoniais”, acrescentou. 
 
Segundo ele, o exame traz profundo impacto na dinâmica das ações investigatórias, pois permite a 
determinação biológica de forma simples, rápida, segura e com precisão científica. “Não se pode olvidar, 
contudo, que outros fatores e provas são também relevantes na determinação da condição de filho – como 
o é a perícia genética –, devendo-se analisar caso a caso a melhor forma de determinação do parentesco”, 
ressaltou. 
 
Além disso, o ministro mencionou que o STJ reconhece a possibilidade da conversão do julgamento em 
diligência para produção de prova essencial, como o exame de DNA, principalmente por se tratar de ação 
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de estado. 
 
Para Salomão, o resultado inconclusivo do laudo criou expectativa e confiança no jurisdicionado de que 
outro exame de DNA seria realizado, já que o anterior fora imprestável, “tudo em razão da segurança 
jurídica e da devida prestação jurisdicional”. 
 
Ele comentou que o magistrado deveria ter dado às partes a possibilidade de demonstrar a viabilidade da 
realização de outro exame de DNA. “Diante das circunstâncias do caso e da vontade das partes, ainda 
sendo supostamente possível a realização do exame de DNA pela técnica da reconstrução, é de se admitir 
a baixa dos autos para a realização da perícia pleiteada”, determinou o relator. 
 
Quanto à pensão alimentícia, o ministro votou pela sua manutenção até novo pronunciamento do juízo de 
primeiro grau. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 

 
Fonte: Coordenadoria de Editoria e Imprensa  da Secretaria de Comunicação Social   

do Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*    
                                                                                                              

Comunicamos que foi atualizado o tema União Homoafetiva - Inventário/Partilha, realizado pela equipe de 
jurisprudência, na página de Pesquisa Selecionada, no Grupo Direito Civil no Tema Sucessão, no Banco do 
Conhecimento em Jurisprudência.  
 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjerj.jus.br  
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
  

JULGADOS INDICADOS *   
 
 
0044968-33.2011.8.19.0000 -  rel. Des. Nilza Bitar, j. 16.01.2012 e p. 17.02.2012  
 
Conflito de competência. Existência de entendimento equivocado do autor na inicial acerca das 
reclamações stricto e lato sensu. Diferentemente do entendimento do parecer ministerial os autos tratam 
não só de pedidos de providências (representação ou reclamação contra juiz lato sensu) em razão de 
possível falta funcional como também de reclamação stricto sensu, também chamada de reclamação 
correicional prevista no Regimento Interno deste Tribunal (artigos 210 a 215) e no CODJERJ (artigos 219 a 
225) em razão de atos do juiz que importem em inversão da ordem legal do processo ou resultem de erro 
de ofício ou abuso de poder e não de reclamação contra juiz (lato sensu) por falta funcional que se daria por 
representação e o Corregedor teria competência para a análise. Tal equívoco acabou se dando porque, 
apesar do autor da reclamação basear toda sua inicial nos termos dos artigos 210 do RITJRJ e 219 do 
CODJERJ, pediu ele ao final a apuração dos fatos com a abertura do competente processo legal 
administrativo para a aplicação da sanção disciplinar. Assim, confundiu o autor searas processuais e 
administrativas no mesmo processo. Em razão de tal pedido os autos foram remetidos ao Exmo. Sr. 
Corregedor Geral de Justiça que decidiu pelo arquivamento desta, por não haver falta funcional. Da decisão 
de arquivamento houve recurso ao Conselho da Magistratura que entendeu que a competência para 
processar e julgar reclamações contra Juízes Cíveis seria das Câmaras Cíveis. Por sua vez, observando 
que se tratava de julgamento contra a decisão de arquivamento pelo Corregedor suscitou a e. 9ª. Câmara 
Cível conflito. Situação que dependendo do ponto de vista assiste razão tanto à Câmara, quanto ao 
Conselho da Magistratura. Ao entendermos que estamos julgando o recurso de arquivamento realmente 
não caberia à Câmara processá-lo e julgá-lo, assim como o Corregedor não poderia processar e julgar a 
reclamação posta na inicial. Solução mais razoável, dentro dos limites do julgamento do conflito de 
competência, é entender que, a inicial foi endereçada ao Corregedor e não ao Vice- Presidente como 
determina os artigos em que o autor se baseou e reconhecer a competência deste e. Órgão Especial para 
julgar o recurso contra o arquivamento, deixando para o relator do feito o exame da admissibilidade da 
inicial que tem pedido misto (processual e administrativo). Conflito que se conhece para, determinar 
competência  diferenciada do que pretendem suscitante e suscitado, e determinar a distribuição do recurso 
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a um Relator do Órgão Especial, nos termos dos artigos 10 c/c 9º da Resolução n. 135/11 do CNJ. 
 

Fonte: Gab. Des. Nilza Bitar 

 
0021773-49.2010.8.19.0066 – rel. Des. Marco Antonio Ibrahim, j. 21.10.2013 e p. 29.04.2014 
 
Arguição de inconstitucionalidade. Lei n° 4.705, de 29 de junho de 2010, do Município de Volta Redonda, de 
iniciativa parlamentar, que concedeu gratuidade (art 1°), nos transportes coletivos municipais, aos 
estudantes; dispôs sobre a sua fruição com a só apresentação da carteira escolar (art. 3°, caput); e vedou 
"o aumento de tarifas de transporte urbano" em razão do beneficio por ela instituído (art. 2°). Determinou, 
ainda, que o beneficio seria custeado por dotação orçamentária própria, que seria necessariamente prevista 
nas futuras leis orçamentárias (art. 7°). A gratuidade concedida incursiona no teor dos contratos 
administrativos celebrados pelo Poder Executivo, influindo, portanto, no modo de exercício de suas 
atribuições. Matéria de iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Afronta ao art. 112, § 10, 
II, d, da Constituição Estadual e ao princípio da separação dos poderes, consagrado em seu art. 7°, que 
caminham no mesmo norte dos arts. 61, § 1°, II, a e 2° da Constituição da República. Gratuidade concedida 
sem a correlata indicação da fonte de custeio, restando configurada a violação ao art. 112, § 2°, da 
Constituição Estadual. Intromissão do Legislativo na seara orçamentária, em que prepondera a iniciativa 
privativa do Chefe do Poder Executivo e na qual lhe é expressamente vedado o aumento de despesas em 
matérias afetas a este último. Inteligência dos arts. 165, III e 63, I, da Constituição da República, 
reproduzidos pelos arts. 209, III e 113, I, da Constituição Estadual. inconstitucionalidade dos arts. 1°, 2°, 3°, 
caput e 70 da Lei n° 4.705/2010, do Município de Volta Redonda. Procedente o pedido. 
 

Fonte: Órgão Especial - OE 

VOLTAR AO TOPO  

EMBARGOS INFRINGENTES*   
 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO  

EMBARGOS INFRINGENTES  E DE NULIDADE*   

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO  

EMENTÁRIOS*   
 
Comunicamos que foi publicado, no Diário da Justiça Eletrônico, o Ementário de Jurisprudência Cível nº 23, 
onde foram selecionados, dentre outros, julgados concernentes a invasão de domicílio por ex-companheira; 
abuso no direito de expressão por criação de caricatura ofensiva em programa de televisão e 
responsabilidade objetiva da federação de jiu jitsu por ato de terceiro integrante de seus quadros de 
árbitros, que ocasionou lesão corporal em atleta adolescente. 
 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO  
 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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